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RESUMO

MARTINS LOPES, Paulo Rogério. A Outorga Onerosa no Município de São Paulo. Universidade Anhanguera-Uniderp. São Paulo, 2013. 39 p.

Estudo bibliográfico que aborda a natureza jurídica da outorga onerosa no município de São Paulo. O objeto investigado baseia-se na análise crítica da natureza jurídica da outorga onerosa no município de São Paulo. Apresenta como objetivo principal averiguar se essa outorga na verdade trata-se de modalidade tributária taxa, contribuição ou modalidade anômala de tributação. Para o alcance do objetivo geral foram estabelecidos como objetivos específicos: a verificação da outorga onerosa em confronto com as modalidades de tributação taxa e contribuição. O método adotado consiste em uma abordagem descritiva, utilizando o método qualitativo, de natureza exploratória, do tipo revisão bibliográfica. A motivação para a realização dessa pesquisa reside na busca pela exata qualificação da outorga onerosa no quadro tributário nacional. 
Palavras chaves: Outorga onerosa, Taxa, Contribuição.

ABSTRACT

MARTINS LOPES, Paulo Rogério. The Onerous Grant in São Paulo. Universidade Anhanguera-Uniderp. São Paulo, 2013. 39 p.

Bibliographic study that addresses the legal nature of the onerous grant in São Paulo. The investigated object is based on a critical analysis of the legal nature of the onerous grant in São Paulo. Presents the main objective of this award is to ascertain the truth it is modality tax rate, contribution or anomalous mode of taxation. To achieve the overall goal the following objectives were established: the verification of onerous grant in confrontation with the arrangements for the taxation rate and contribution. The method adopted consists of a descriptive approach, using the qualitative method, exploratory in nature, the type literature review. The motivation for conducting this research lies in finding the exact qualification onerous grant under the national tax.
Keywords: Onerous Grant, Tax, Contribution.
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1. INTRODUÇÃO

Antes de iniciarmos os estudos sobre a outorga onerosa no município de São Paulo necessitamos localizá-la entre os tributos que se encontram previstos no leque constitucional e, assim, atribuir-lhe sua natureza jurídica. Para realizar tal intuito, é imprescindível comentar sobre a finalidade do instituto da Outorga Onerosa do direito de construir e qual sua finalidade dentro do ordenamento jurídico e suas conseqüências para a municipalidade e a construção civil em geral.  A Outorga Onerosa do direito de construir, também fora motivo de diversos estudos e discussões por grupos de especialistas em urbanismo e de direito. A finalidade dessa discussão era, e ainda é, tentar solucionar um problema constante nas grandes cidades do país, as construções excessivas, que geralmente sobrecarregam o equipamento público urbano e valorizam exageradamente determinadas regiões em desfavor de outras com menor índice de investimentos imobiliários.
Iniciaremos os estudos elaborando um panorama geral do sistema tributário nacional, partindo então para as modalidades que mais se enquadram na outorga onerosa e traremos então uma visão histórica da instituição de tal tributo e suas razões, chegando finalmente na sua aplicação no município de São Paulo.
2. MODALIDADES TRIBUTÁRIAS NO BRASIL
O Sistema Tributário é entendido como sendo o complexo orgânico formado pelos tributos instituídos em um país ou região autônoma e os princípios e normas que os regem. Por conseqüência, podemos concluir que o Sistema Tributário Brasileiro é composto dos tributos instituídos no Brasil, dos princípios e normas que regulam tais tributos. 
O Código Tributário Nacional adotou a posição da teoria tripartite, enquadrando os tributos de acordo com a tipologia do art. 5º, em impostos, taxas e contribuição de melhoria, como reflexo do entendimento predominante e seguido pelo legislador à época. 


De outro lado, as principais correntes doutrinárias classificam os tributos em: a) dualista, bipartida ou bipartite (impostos e taxas); b) tripartida, tricotômica ou tripartite (impostos, taxas e contribuições de melhoria); c) quadripartida, tetrapartida ou tetrapartite (impostos, taxas, contribuições e empréstimos compulsórios) e d) pentapartida ou quinquipartida (impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais).

É que a problemática da classificação dos tributos envolve diretamente a quantidade de variáveis utilizadas no estudo da classificação. Alguns autores adotam uma única variável como elemento de classificação, enquanto outros optam por utilizar mais de uma variável. Nesse passo, compreende-se a numerosa variação doutrinária, quanto à classificação dos tributos.

De qualquer forma, o assunto encontra previsão legal no art. 4º do CTN, que em consonância com a teoria tripartida, fixou como critério tão somente o fato gerador: “Art 4º. A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; II - a destinação legal do produto da sua arrecadação”.

Ocorre que, a apreciação unicamente do fato gerador, não é suficiente para definição dos diferentes regimes jurídicos a que cada espécie de tributo está sujeita, a partir da Constituição Federal de 1988, que além das espécies contidas no art. 5º do CTN traz as contribuições especiais e empréstimos compulsórios.

Fica evidente a superação do critério legal, já que os demais elementos da relação jurídica tributária também possuem relevância na identificação das espécies tributárias, como a base de cálculo e a destinação legal do produto da arrecadação, com o advento da Constituição Federal de 1988. 

Acerca das razões do legislador para excluir a destinação legal, como critério de classificação, ensina Leandro Paulsen
:
Por certo que já houve tempo em que os próprios impostos eram identificados pela destinação do seu produto, o que se vê do Decreto-Lei nº 1.804/39, e que o CTN procurou limpar a matéria do que os tributaristas consideravam, na época, questões de Direito Financeiro. Assim, destacou que a espécie tributária seria definida pela análise do fato gerador (se não-vinculado à atividade estatal, imposto; se vinculado a serviço ou exercício do poder de polícia, taxa; se vinculado à obra pública, contribuição de melhoria), vendando a consideração da destinação legal.

A pretensão estabelecida no critério legal de afastar a referência sobre a destinação do produto da arrecadação, contudo, não permite a adequada delimitação do regime jurídico das prestações pecuniárias atinentes aos empréstimos compulsórios e contribuições especiais, na tipologia do art. 5º do CTN. 
Nas situações em que a destinação do tributo decorre de previsão na Constituição Federal, como aspecto do regime jurídico da figura tributária, apresentando-se como condição ou aspecto do exercício legítimo da competência tributária, não é possível afastar tal questão como critério de distinção das outras figuras
.
Diante da competência tributária constitucional atrelada à determinada destinação do produto, tem-se como não recepcionada pela Constituição Federal de 1988, a vedação do art. 4º, inc. II, do CTN em relação ao critério da destinação na análise da natureza jurídica. Se a norma constitucional incluiu, a destinação como elemento relevante, na definição do regime jurídico específico e como critério distintivo das demais espécies tributárias, não merecem aplicação os critérios legais previstos no Código Tributário Nacional, no que tange aos empréstimos compulsórios e contribuições especiais.

2.1. Da teoria pentapartida

A classificação dos tributos permite estabelecer o regime jurídico aplicável a cada tributo, seja quanto às normas gerais de direito tributário, também, em relação às normas específicas que devem ser atendidas para instituição e cobrança de cada espécie tributária. 
O art. 5º, do CTN e o art. 145, I, II, e III da Constituição Federal dispõem sobre as espécies tributárias de competência concorrente da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios, de modo não taxativo, assim, indicando os tributos gerais e os respectivos entes tributantes. No tocante aos artigos 148 e 149 da CF/88 observa-se a competência exclusiva da União, para a instituição de empréstimos compulsórios e contribuições especiais.


O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 146.733-9/SP (Pleno), em voto condutor proferido pelo Ministro Moreira Alves, adotou a classificação pentapartida:
EMENTA: (...) De fato, a par das três modalidades de tributos (os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria), a que se refere o art. 145, para declarar que são competentes para instituí-los a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, os arts. 148 e 149 aludem a duas outras modalidades tributárias, para cuja instituição só a União é competente: o empréstimo compulsório e as contribuições sociais, inclusive as de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas.

Destarte, a partir das normas regulamentadoras contidas na CF/88 é inegável que o empréstimo compulsório e as contribuições especiais constituem-se em espécies tributárias autônomas
, não sendo possível promover enquadramento diverso, consoante o ultrapassado critério legal do Código Tributário Nacional.

Pela teoria pentapartida, segundo Leandro Paulsen tem-se a classificação dos tributos, com suas espécies e subespécies, da seguinte maneira
:

“a) impostos

a.1. ordinários (art. 145, I, 153, 155 e 156)

a.2. residuais (art. 154, I)

a.3. extraordinários de guerra (art.154, II)

b) taxas

b.1. de poder de polícia (art. 145, II, primeira parte)

b.2. de serviços públicos específicos e divisíveis (art. 145, II, segunda parte)

c) contribuições de melhoria (art. 145, III)

d) contribuições especiais 

d.1. sociais

d.1.1. gerais (art. 149, primeira parte)

d.1.2. de seguridade social 

d.1.2.1. ordinárias (art. 149, primeira parte c/c art. 195, I, II, III)

d.1.2.2. residuais (art. 149, primeira parte c;c art. 195, §4 º)

d.1.2.3. de previdência do funcionalismo público estadual, distrital e municipal (art. 149, § 1º/EC 41/03)

d.2. de intervenção no domínio econômico (art. 149, segundo parte)

d.3. do interesse das categorias profissionais ou econômicas (art. 149, terceira parte)

d.4 de iluminação pública municipal e distrital (art. 149-A/EC 4 nº 39/02)

e) empréstimos compulsórios 

e.1. extraordinários de calamidade ou guerra (art. 148, I)

e.2. de investimento (art. 148, II)”

Nessa perspectiva, entende-se que a teoria pentapartida é a que melhor aborda a classificação dos tributos, mediante critérios adequados na identificação das características inerentes a cada espécie tributária, assim, demonstrando a relevância da destinação do produto da arrecadação, na classificação dos tributos. 

3. TAXAS E PREÇOS PÚBLICOS
O discernimento sobre o que é taxa e o que é preço público é hoje um dos problemas mais complexos do campo tributário brasileiro. Zelmo Denari afirmou que essa distinção é o “Triângulo das Bermudas” da disciplina
. 
Foi inclusive, a matéria, motivo de discussão que causou a edição da Súmula 545 do Supremo Tribunal Federal: “Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação a lei que as instituiu”. Diante desta espécie de conceitualização elucidada pela Súmula, o Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Luiz Felipe Silveira Difini, argumenta que a Súmula é um ótimo exemplo de pleonasmo jurídico: “por certo, as taxas são compulsórias, porque são tributos e tributo é prestação pecuniária e compulsória”
.E nessa mesma linha de questionamento o autor ainda exclama que o texto sumular não auxiliou a esclarecer sobre o que é taxa e o que é preço público, ou quando pode ser instituído um ou outro.  
A doutrina também não encontra meios definitivos e objetivos de conceituar as diferenças entre um e outro, entretanto, pode-se tentar agrupar diversos critérios para a distinção. As licenças decorrentes do exercício do poder de polícia só podem ser remuneradas por taxa, jamais por preços. O exercício do poder de polícia exige a soberania pertencente apenas aos entes da federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 
Não coaduna com a remuneração de preço público uma imposição do poder soberano que é o poder de polícia, pois preço público tem caráter contratual. Por esta razão quanto aos atos decorrentes de licença do exercício regular do poder de polícia, como é o caso da Outorga Onerosa, o Município - in casu – deve cobrar taxa e não preço público, como é atualmente definido na legislação local. 
Colocando este parâmetro para análise, Luiz Felipe Silveira Difini
, expõe quatro grupos principais de critérios distintivos entre taxa e preço público. Os primeiros grupos de doutrinadores distinguiram os traços distintivos na qualidade do serviço prestado. Buscam distinguir se os serviços são compulsórios ou não compulsórios, inerentes ou não do poder soberano, próprios ou impróprios, essenciais ou não. Difini ainda cita Pitanga Seixas Filho: “[...] se o serviço é obrigatoriamente prestado pela Administração Pública, sendo impossível atender-se à necessidade por outros meios há taxa [...]”. A segunda corrente, como afirma Difini, se funda no magistério de Giannini
, que positiva que o critério de distinção entre taxa e preço público fica a cargo do legislador. A escolha de remunerar um serviço entre taxa e preço público estará a cunho do que dispuser a lei. Já uma terceira corrente, é adotada como meio discriminador o regime jurídico de prestação de serviço. Se for regime de direito público é adotada a taxa, se particular for é adotada o preço público. 
E por derradeiro, a quarta corrente distintiva, reportando-se a quem presta o serviço. Assim, se o serviço é prestado por pessoa jurídica de direito público (entes da federação e as autarquias) será através de taxa, caso contrário, pessoa jurídica de direito privado (empresas públicas, sociedades de economia mista, ou delegado a particulares) a contraprestação serápor preço público (tarifa). Caso o serviço seja delegado ao particular não haverá a capacidade tributária ativa.
Em nossa discussão central, sobre a Natureza Jurídica da Outorga Onerosa, Taxa, Preço Público ou Contribuição, não há batalha quanto por quem é exercido o instituto, ou seja, o Município de São Paulo é executor da medida, pois o mesmo tem a competência jurídica para limitar ou regular as políticas de urbanização. O que os julgadores precisam entender é que, o instituto da Outorga Onerosa foi criado com o fito de desonerar excessivamente o poder público (Município) com os custos que estavam recaindo sobre este, pelo exagerado adensamento populacional e o boom imobiliário de certas regiões. Sendo assim, é nítida e cristalina a utilização, por parte do município, do exercício regular do poder de polícia. Basta lembrarmos definição trazida pelo Código Tributário Nacional em seu art. 78 que aduz:

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito , interesse ou liberdade , regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente a segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público , à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos 

Como dito, a finalidade da Outorga Onerosa é regular o excessivo adensamento populacional, e isto é feito através do poder de polícia, que limita direitos antes garantidos livremente. Quando o legislador municipal estabelece o coeficiente básico de aproveitamento para edificação, ele está limitando e disciplinando liberdade e regulando a prática de determinado ato, o ato de edificar. O poder de polícia é justificado com a compatibilidade com o bem estar social ou com o interesse público, este que prevalece sobre o interesse particular, um dos principais princípios do direito público, da supremacia do interesse público.
Em regra o poder de polícia não pretende que o particular atue em uma determinada situação, mas sim, que abstenha de efetivar determinado fato, a idéia quase sempre é a de proibir, condicionar e/ou limitar, e desta forma é o que acontece no caso em tela com a Outorga Onerosa. Importante trazer a baila palavra de Célio Armando Janczeski
:
É curial que o exercício do poder de polícia deve ser regular, assim considerado, nos termos do parágrafo único do art. 78, quando desempenhado pelo órgão competente nos limita da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.  

Também de suma importância magistério de Celso Antônio Bandeira de Mello
 que explica:
[...] pelo poder de polícia, o Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de copatibilizá-la com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos ora fiscalizadores e ora repressivos.

4. CONTRIBUIÇÕES
A Constituição Federal outorga competência para as pessoas jurídicas de direito público instituírem diversos tipos de contribuições (doravante denominadas de contribuições especiais), com base no seu artigo 149. 

Quando foi outorgada à União a competência para criar as contribuições, o Constituinte previu de modo a esgotar todas as possibilidades, quais as contribuições que estaria à pessoa política União, legitimada a instituir. Mas, como toda regra comporta exceção, a própria Constituição, quando quis criar abertura para este sistema fechado, assim expressamente o fez. É o que se pode abstrair das disposições contidas no artigo 154, inciso I, e no § 4º do artigo 195, ambos do Texto Maior. Vejam a redação:

“Art. 154. A União poderá instituir”:

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

§ 4º. A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no artigo 154, I. ...“.

Pois bem, tratando-se de competência tributária da União, verificar-se-á, no que interessa ao escopo deste estudo, que, perlustrando o artigo 149, caput, da Lei Superior, foi atribuída à União a competência para instituir "contribuições”:
"Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observando o disposto no artigos 146, III e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no artigo 195, § 6º, relativamente ás contribuições a que alude o dispositivo." 

Transcende do artigo acima transcrito que "contribuição" é gênero, do qual são espécies:

1. As contribuições sociais;

2. As contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDE);

3. As contribuições de interesse de categorias profissionais ou econômicas (corporativas). 

A espécie, "contribuições sociais" se divide, por seu turno, em duas sub-espécies, a saber:

1. As contribuições sociais da seguridade social;
2. As contribuições sociais gerais. 

Nessa matriz, a espécie está prevista no artigo 149 da CF, estando as sub-espécies previstas no art. 195, 212, §5º e 240 do Diploma Máximo. As do art. 195 da Constituição Federal são aquelas destinadas ao financiamento da seguridade social, quer seja previdência, assistência ou saúde, respeitando o princípio da vinculação da receita. Aquela prevista no mencionado art. 212, o chamado salário-educação, destina-se a financiar o ensino fundamental público. Já as contribuições previstas no art. 240, prestam-se a custear as entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, quais sejam, o SESC, o SENAC, o SENAI, entre outros
.
Este é o figurino constitucional das "contribuições", estando previstas na Lei das Leis, de modo taxativo e exauriente, todas as materialidades possíveis e que poderão servir de suporte fáctico para a tributação a este título, salvo a exceção prevista no art. 195, §4º, e que diz respeito especificamente às contribuições sociais da seguridade social. 
Abaixo segue quadro comparativo das decisões do STF quando da análise na RE 148.754-2 e na ADIN 2556 quanto às suas espécies:
	Doutrina
	STF 

(RE nº 148.754-2)

	Contribuições:

1) Contribuições sociais;

1.1) Da seguridade social;

1.2) Gerais. 

2) De intervenção no domínio econômico (CIDE);

3) De interesse de categorias profissionais ou econômicas (Corporativas). 

	Contribuições:

1) Contribuições de melhoria;

2) Contribuições parafiscais:

2.1) Da seguridade social;

2.2) Gerais;

2.3) "Outras" (art. 195, § 4º da CF). 

3) Contribuições especiais:

3.1) De intervenção no domínio econômico (CIDE);

3.2) De interesse de categorias profissionais ou econômicas (Corporativas). 


	


	Doutrina
	STF 

(ADIN 2556)

	Contribuições: 

1) Contribuições sociais;

1.1) Da seguridade social;

1.2) Gerais. 

2) De intervenção no domínio econômico (CIDE);

3) De interesse de categorias profissionais ou econômicas (Corporativas). 
	Contribuições:

1) Da seguridade social"(art. 195); 

2) "Sociais gerais" (art. 149); 

3) De intervenção no domínio econômico (CIDE) (art. 149); e 

4) De interesse de categorias profissionais ou econômicas (Corporativas). 


	




 
Não resta dúvida, portanto no tocante à natureza tributária da outorga onerosa ser distante da modalidade contribuição, visto a questão da competência ser municipal e preponderantemente a matéria não englobar seus requisitos mínimos.
5. A OUTORGA ONEROSA
A idéia do instituto teve seu início a partir de discussões celebradas em 1971 em Roma, quando um grupo de especialistas da Comissão Econômica para a Europa, ligada à Organização das Nações Unidas (ONU), concluiu pela necessidade em dissociar o direito de edificar do direito de propriedade, dada a suposição de que aquele deve pertencer à coletividade, não podendo ser admitido, senão por concessão ou autorização do Poder Público
.
 A idéia do Solo Criado pressupõe em estabelecer um coeficiente único de aproveitamento do solo – ou também chamado de coeficiente básico de aproveitamento – em determinada municipalidade, ou mesmo dentro desta, determinar as regiões com diferentes índices de coeficientes de aproveitamento a fim de solucionar o problema dos pólos imobiliários e adensamento populacional urbano. Nessa concepção, solo criado é a criação de solo, quando se gera área adicional de piso artificial não apoiada diretamente sobre o solo natural, ou seja, cria solo quem cria piso artificial.

A criação pode ser tanto no espaço horizontal, acima do limite permitido, no subterrâneo e no espaço aéreo. Anteriormente falava-se em uma contraprestação material stricto sensu no qual o construtor que se utilizava do solo criado, haveria por meio de concessão do poder público construir além do coeficiente de aproveitamento, entretanto, o beneficiário da concessão, se encarregava do ônus de uma contraprestação pelo excesso de construção, essa contraprestação inicialmente era dada em forma de terreno nas mesmas dimensões ultrapassadas pela construção, assim o poder púbico, poderia atender aos anseios da comunidade local como a construção de creches, escolas, hospitais, etc., utilizando os terrenos da contraprestação. Posteriormente, com o aprimoramento da aplicação do instituto não só no Brasil, mas em diversos países do mundo, dos quais as condições eram impossíveis para esta contraprestação territorial, tolerava-se a versão financeira do solo criado. 
Esta solução fora importada da versão francesa da Outorga Onerosa do Direito de Construir (solo criado), na qual desde 1975 era nominada de Teto Legal de Densidade (Plafond Legal de Densité - PLD). Entretanto, a norma brasileira difere o direito de edificar com o direito de propriedade, a legislação francesa não faz tal diferenciação
. 
Da mesma natureza e com a mesma finalidade, o direito positivo da Itália, com a Lei n° 10, de 28 de janeiro de 1977, estabeleceu a Concessão Onerosa para o Direito de Edificar, também com uma contraprestação financeira, em espécie, decorrente dessa concessão com fito de realizar obras públicas urbanas para a infraestrutura. 
Positivado em nosso ordenamento jurídico pela Lei 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), o instituto da Outorga Onerosa do Direito de Construir (Solo Criado) fora inserido pelo art. 4° instrumentos da Política Urbana, no inciso V, que trata dos institutos jurídicos e políticos, sob a alínea "n" – outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso. Espectável que o instituto fora inserido nos instrumentos jurídicos e políticos, fora dos instrumentos tributários e financeiros elencados no inciso IV do artigo supramencionado.
 É o instrumento disponibilizado aos municípios para concretização das políticas de desenvolvimento urbano, políticas obrigatórias conforme leciona nossa Carta Magna de 1988.
Porém apresenta tal outorga onerosa viés claramente tributário.

O Professor Hugo de Brito Machado em sua obra Curso de Direito Tributário
 dedica uma seção inteiramente a mencionar sobre tributos ocultos ou disfarçados. O professor explica que, se o Estado exige uma prestação ou in casu uma contraprestação pecuniária e compulsória que não tem caráter de sanção de ato ilícito, e que é instituída e cobrada sem obediência aos padrões que o ordenamento jurídico estabelece para a instituição e cobrança dos tributos, pode ser considerada um tributo oculto ou disfarçado.
E a Lei Municipal que institui a outorga onerosa em São Paulo não difere do lecionado acima. É uma contraprestação pecuniária e compulsória e não tem natureza de sanção de ato ilícito. Essa prestação é exigida sem os elementos essenciais do conceito de tributo na teoria geral do direito. O Estado faz sua exigência sem obedecer às normas e princípios que compõe o regime jurídico do tributo. Como confabula Hugo de Brito: “Para instituir e cobrar tributo oculto ou disfarçado o Estado se vale de sua soberania, impõe a prestação fazendo-a compulsória por via oblíqua
”.
5.1. Da Natureza Jurídica da Outorga Onerosa

Ao encararmos a Outorga Onerosa do Município São Paulo como taxa, definitivamente, pois nessa modalidade se encaixa perfeitamente, percebemos que até mesmo sua natureza jurídica pertence à seara do direito tributário. Pois nela, encontramos essencialmente uma relação jurídica do direito obrigacional, característica do direito tributário. Obrigação entre o contribuinte/beneficiário da obrigação/concessão da Outorga Onerosa e o Estado (fisco), ou seja, uma relação entre o sujeito passivo e o sujeito ativo. 
Obtendo a definição do sujeito passivo e do sujeito ativo, também alcançamos a obrigação tributária principal e a obrigação tributária acessória, dentro dos moldes estabelecidos no art. 113 do CTN. E como preceitua o próprio artigo mencionado, a obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, este que por sua vez será a construção acima do coeficiente básico de aproveitamento. 
Definitivamente, para a concretização dos fatos geradores, importante encararmos os elementos ou aspectos do fato gerador que são: Elemento material, também chamado de nuclear ou objetivo, corresponde ao fato que é o de edificar acima do coeficiente básico de aproveitamento. É a essência do fato gerador. Elemento subjetivo, também chamado de pessoal, é o que esclarecemos acima, sujeito passivo e sujeito ativo, contribuinte/beneficiário da Outorga Onerosa e o Município de São Paulo. Elemento temporal, no qual indica o instante da ocorrência do fato gerador, a edificação acima do permitido pelo coeficiente, dá nascimento à obrigação tributária. Elementos espaciais, indicativos do local no qual ocorre o fato gerador, delimita o âmbito territorial de validade da norma, que será dentro dos limites do Município de São Paulo, com a lei separando grupos contendo vários bairros. E por fim, o elemento valorativo, também chamado de quantitativo ou dimensional, indica o quantum da obrigação, possibilita identificar a quantia a ser paga pelo contribuinte.
Nos moldes do art. 114 do CTN que diz que o fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. A situação diz respeito ao fato, fato de edificar acima do coeficiente pré-estabelecido; definida em lei, há uma lei específica estabelecendo os limites, estabelecendo o coeficiente básico, respeitando assim o princípio da legalidade; necessária , ou seja, basta o ato de edificar acima do coeficiente, a situação prevista em lei, para nascer a obrigação tributária; e suficiente , significa que a situação prevista em lei é o bastante para o surgimento da obrigação tributária. 
Em tela, a obrigação acessória da Outorga Onerosa, nos moldes do ensinamento do Hugo de Brito Machado, é sempre no interesse da arrecadação ou fiscalização do tributo, “não implica no sujeito ativo o direito de exigir comportamento do sujeito passivo, mas o direito a ele de criar um crédito, correspondendo à penalidade pecuniária
”. Significa a imposição de multa pela falta de comprometimento do construtor/edificante com a lei que regula o direito de construir, lei que dá limites ao contribuinte.
Concluímos assim que moldada na modalidade tributária Taxa, a outorga onerosa mostra-se inconstitucional, visto que não demonstra no seu bojo a prestação de serviço público específico e divisível, sequer havendo contrapartida da sua cobrança, sendo utilizada pelo município de São Paulo como instrumento arrecadatório, distante dos fins desejados pelo Estatuto das Cidades quando de sua elaboração.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Buscando-se a natureza jurídica do instituto da outorga onerosa instituída pelo município de São Paulo com base no Estatuto das Cidades, percorremos desde os primórdios do sistema tributário nacional, contemplando todas as espécies tributárias para concluirmos que tal instituto, travestido de seu instituto mostra-se na verdade com feição do tributo taxa, mostrando-se assim inconstitucional em sua cobrança.
A busca constante do Estado em todos os seus entes, União, estados, municípios e distrito federal por arrecadação faz com que estejamos nos dias atuais com milhares de manifestações públicas em torno da imensa carga tributária nos ombros dos contribuintes, face aos péssimos serviços prestados por esses mesmos entes que o impõem. Assim nasceu a denominada Primavera Brasileira, que ainda não sabemos os resultados concretos que atingirão, fruto de séculos de desmandos estatais, de altíssima carga tributária e de serviços públicos de péssima qualidade.

A ocultação de cobranças tributárias sem nenhuma contraprestação como o caso da Outorga Onerosa, mostra a pior face do Estado com relação ao seu cidadão e deve ser exterminada do ordenamento jurídico.
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ANEXO A

OUTORGA ONEROSA NA LEI 13.885/04

TÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS

Capítulo I

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

Art. 20. Para os fins desta lei, as áreas passíveis de aplicação de outorga onerosa do potencial construtivo adicional são: a área da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, incluindo-se as Áreas de Intervenção Urbana, as Áreas de Operações Urbanas aprovadas por leis específicas e as zonas de uso cujo coeficiente de aproveitamento máximo for maior que o básico.

Art. 21. Para fins de aplicação da fórmula do artigo 213 do PDE o cálculo do benefício econômico agregado ao imóvel é o seguinte:

B = Vt / Cab

sendo:

Vt = valor do metro quadrado de terreno fixado na Planta Genérica de Valores e

CAb = coeficiente de aproveitamento básico.

Parágrafo único. Os fatores de planejamento urbano (fp) e de interesse social (fs) a serem utilizados no cálculo do valor da contrapartida financeira, aos quais se refere o "caput" do artigo 213 do PDE, passam a vigorar na conformidade dos Quadros 15 A e 16 A anexos da Parte I desta lei.
Art. 22. Os valores relativos a todas as formas de outorga onerosa previstas no Plano Diretor Estratégico, nos casos de pagamento em parcelas, deverão ser reajustados por um mesmo índice de reajuste definido por decreto.

Capítulo II

Da Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional

Art. 23. O Poder Executivo poderá emitir Certidões de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional, com valor de face expresso em reais, visando à execução de programas habitacionais de interesse social e de urbanização das favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas, respectivamente, nas Áreas de Intervenção Urbana de Ipiranga-Heliópolis e de Vila Andrade-Paraisópolis.
§ 1º - As Certidões de que trata este artigo, desvinculadas de lote ou lotes, somente poderão ser emitidas para a remuneração direta da empresa ou consórcio de empresas, que tenha recebido atribuição para a execução dos programas referidos no "caput" deste artigo, inclusive mediante concessão urbanística.

§ 2º - A entrega das Certidões de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional poderá ser feita antecipadamente à execução dos programas a que se refere o "caput", mediante a constituição de garantias pela empresa ou consórcio de empresas que tenha recebido a delegação mencionada no §1º supra, cabendo ao Poder Executivo estabelecer, por decreto, os termos e condições para entrega antecipada das Certidões de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional e para a constituição das respectivas garantias.
§ 3º - As certidões serão emitidas em valor equivalente ao dos programas a que se refere o "caput", subrogando-se o titular das certidões em todos os direitos e deveres a elas inerentes, assumindo todos os riscos e benefícios eventualmente advindos da futura negociação.
§ 4º - Uma vez emitidas e transferidas à empresa ou consórcio de empresas as Certidões de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional, estas serão livremente negociáveis, aplicando-se, no que couber, as normas relativas à negociação de títulos no mercado financeiro e de capitais.
§ 5º - As Certidões de que trata este artigo poderão ser utilizadas no pagamento da outorga onerosa de potencial construtivo adicional, nos termos dos artigos 213 e 215 do Plano Diretor Estratégico, adotando-se o valor do metro quadrado do terreno fixado na Planta Genérica de Valores do ano de emissão da Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional como valor "vt", no cálculo do benefício econômico "B", na fórmula prevista no art. 22 desta lei.
§ 6º - As Certidões serão convertidas em metros quadrados de área construída adicional somente no momento da aprovação do projeto de edificação, ressalvado o exposto no art. 215 do Plano Diretor Estratégico, respeitadas as áreas passíveis de receber potencial construtivo adicional e os limites dos estoques previstos nesta lei, sendo vedada sua utilização nas áreas de Operação Urbana Consorciada.
Art. 199. Os estoques de potencial construtivo adicional ficam definidos por distrito, considerados:
I. dados demográficos do ano 2000;

II. dados de mobilidade da população do ano de 1997, da pesquisa de origem e destino de viagens realizada pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ;

III. dados anuais sobre a área construída no Município, constantes do cadastro, da Prefeitura, para fins fiscais, referentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, nos anos de 1991 e 2000;

IV. limites distritais, áreas de proteção ambiental, parques, cidade universitária e outros grandes espaços abertos;

V. zonas de uso ZER, ZPI e ZM;

VI. rede viária estrutural e rede de transporte público coletivo de massa;

VII. principais atrações de viagens entre distritos;

VIII. volume de tráfego e capacidade das vias estruturais na hora de maior demanda;

IX. existência de transporte coletivo de massa;

X. infraestrutura de água e esgoto.
Art. 200. Os estoques de potencial construtivo adicional a serem concedidos mediante outorga onerosa, definidos por distrito do Município em metros quadrados de construção residencial e não residencial, foram calculados para o período de 2000 a 2009, constam do Quadro nº 08 anexo, podendo ser revisto ou atualizado por lei.
§ 1º - Para subsidiar a revisão prevista no "caput", assim como a Revisão do Plano Diretor Estratégico previsto para 2006, o Executivo deverá realizar estudos sobre a capacidade de suporte das redes de infra-estrutura urbana, podendo para este fim realizar convênio com instituições de ensino e pesquisa com comprovada experiência na matéria.

§ 2º - A análise do licenciamento de empreendimentos considerados como pólos geradores de tráfego deverá ser feita considerando o conjunto dos empreendimentos na mesma bacia de tráfego, utilizar metodologia compatível com a adotada para o estudo referido no parágrafo anterior e gerar banco de dados geo-referenciado, que deverá ser mantido atualizado e disponível para consulta pública.

Art. 201. A aprovação de projeto de parcelamento do solo, edificação, mudança de uso ou instalação de equipamentos que necessitem de autorização especial, em terrenos públicos ou privados considerados contaminados ou suspeitos de contaminação por material nocivo ao meio ambiente e à saúde pública, ficará condicionada à apresentação pelo empreendedor, de laudo técnico conclusivo de avaliação de risco, assinado por profissional habilitado, de investigação do terreno para o uso existente ou pretendido, o qual será submetido à apreciação e deliberação da Secretaria do Verde e Meio Ambiente - SVMA, através do departamento de controle da qualidade ambiental - DECONT, respeitada a legislação pertinente em vigor.
§ 1º - Classificada a área como contaminada, será solicitado ao empreendedor o projeto de recuperação ambiental nos termos de procedimento a ser definido pela SVMA.
§ 2º - Para fins de aplicação do disposto no "caput", considerar-se-ão suspeitos de contaminação os imóveis que tenham, a qualquer tempo, abrigado qualquer das seguintes atividades:

I. indústria química;

II. indústria petro-química;

III. indústria metalúrgica;

IV. indústria farmacêutica;

V. montadoras;

VI. indústria têxtil/ tinturaria;

VII. depósitos de resíduos;

VIII. depósito de materiais radioativos;

IX. depósito de materiais provenientes de indústria química;

X. aterro sanitário;

XI. cemitério;

XII. mineração;

XIII. hospital;

XIV. posto de abastecimento de combustível.

§ 3º - Poderão ser incluídas na lista de atividades mencionadas no parágrafo anterior, por ato do Executivo, atividades comprovadamente contaminadoras do solo e subsolo por material nocivo ao meio ambiente e à saúde pública.
ANEXO B

DECRETO Nº 44.703, DE 04 DE MAIO DE 2004

Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, nos termos dos artigos 209 a 216 da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, que aprovou o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo.

Hélio Bicudo, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º. A outorga onerosa de potencial construtivo adicional, nos termos dos artigos 209 a 216 da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, que aprovou o Plano Diretor Estratégico - PDE, fica regulamentada por este decreto.

Art. 2º. A outorga onerosa de potencial construtivo adicional será requerida simultaneamente com o pedido de Alvará de Aprovação ou Alvará de Aprovação e Execução de Edificação perante a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB ou a Subprefeitura, de acordo com as respectivas competências.

§ 1º. Não se aplica aos casos de solicitação de potencial construtivo adicional mediante outorga onerosa a possibilidade de início de execução de obra ou edificação antes de sua aprovação, com base no disposto no item 4.2.3. da Seção 4.2. do Capítulo 4 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações - COE.

§ 2º. Após a emissão do Alvará de Aprovação, o proprietário só poderá dar início à obra se obtiver Alvará de Execução, mediante pedido em procedimento administrativo, nos termos da legislação pertinente, obrigatoriamente acompanhado do comprovante do pagamento integral da contrapartida financeira.

Art. 3º. Estando o projeto de edificação em condições de aprovação, a SEHAB ou a Subprefeitura, de acordo com as respectivas competências, notificará o interessado para efetuar o pagamento da contrapartida financeira, especificando o seu valor.

§ 1º. A intimação a que se refere o "caput" deste artigo será efetuada de acordo com as disposições do COE e, sempre que possível, divulgada em meio eletrônico, via Internet.

§ 2º. As expedições do Alvará de Aprovação ou do Alvará de Aprovação e Execução de Edificação observarão os seguintes procedimentos:

I - no caso de pedido de Alvará de Aprovação e Execução de Edificação:

a) a expedição do Alvará de Aprovação e Execução de Edificação ficará condicionada ao pagamento integral da contrapartida financeira, que deverá ser efetuada de uma só vez, em até 30 (trinta) dias corridos contados da data da publicação da notificação, ou em até cinco parcelas mensais, iguais e sucessivas, devendo a primeira ser paga no mesmo prazo.

b) o pedido de Aprovação e Execução de Edificação com solicitação de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional será imediatamente indeferido em caso de não pagamento do valor integral da contrapartida financeira ou de qualquer uma de suas parcelas dentro dos respectivos prazos.

II - no caso de pedido de Alvará de Aprovação de Edificação:

a) a expedição do Alvará de Aprovação de Edificação poderá ser concretizada mediante a aplicação das regras estabelecidas nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste parágrafo; ou

b) será admitida a emissão do Alvará de Aprovação de Edificação não condicionada ao prévio pagamento integral da contrapartida financeira, caso em que, após a retirada do documento, a SEHAB ou a Subprefeitura, de acordo com as respectivas competências, notificará o interessado para efetuar o pagamento da contrapartida financeira, especificando o seu valor, nas condições estabelecidas na alínea "a" do inciso I deste parágrafo.

§ 3º. Tratando-se de licença condicionada, o Alvará de Aprovação de Edificação, emitido nos termos do disposto na alínea "b" do inciso II do § 2º deste artigo, será cassado com base nas disposições do COE, quando ocorrer uma das seguintes situações:

I - não pagamento do valor integral da contrapartida financeira ou de qualquer uma de suas parcelas dentro dos respectivos prazos.

II - início das obras antes do pagamento integral da contrapartida financeira e das providências relativas ao pedido do respectivo Alvará de Execução.

§ 4º. O pagamento parcelado da outorga onerosa dependerá de formalização de termo de compromisso cujo modelo será fixado por portaria.

§ 5º. O documento comprobatório do pagamento da contrapartida financeira será definido pela Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Art. 4º. O valor da contrapartida financeira será depositado na conta corrente do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, instituído pelo artigo 235 da Lei nº 13.430, de 2002.

Parágrafo único. O Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico, mediante portaria, fixará as instruções complementares para o depósito do valor da contrapartida financeira na conta corrente mencionada neste artigo.

Art. 5º. O cálculo do valor da contrapartida financeira correspondente à outorga onerosa de potencial construtivo adicional será efetuado com base na fórmula matemática estabelecida no artigo 213 da Lei nº 13.430, de 2002, retificado conforme publicação no Diário Oficial do Município de 9 de novembro de 2002, obedecidas as demais disposições legais aplicáveis, a saber:

Ct = Fp x Fs x B

onde:

Ct = contrapartida financeira relativa a cada metro quadrado de área construída adicional;

Fp = fator de planejamento, entre 0,5 e 1,4;

Fs = fator de interesse social, entre 0 e 1,0;

B = benefício econômico agregado ao imóvel, calculado pela equação vt / CAb, sendo:

vt = valor do metro quadrado de terreno fixado na Planta Genérica de Valores e

CAb = coeficiente de aproveitamento básico.

§ 1º. Os fatores de planejamento e de interesse social a serem utilizados no cálculo do valor da contrapartida financeira são aqueles estabelecidos nos Quadros nº 15e 16 anexos à Lei nº 13.430, de 2002, conforme Anexo I deste decreto.

§ 2º. O coeficiente de aproveitamento básico será substituído na fórmula matemática a que se refere este artigo pelo coeficiente de aproveitamento que resultar da redução da taxa de ocupação exigida nos casos de aplicação do disposto nos artigos 166 e 297 da Lei nº 13.430, de 2002, calculado, na forma do disposto no citado artigo 166, nos seguintes termos:

CAu = TO/TOu x CAb

onde:

CAu = coeficiente de aproveitamento a ser utilizado, observados os limites estabelecidos nos artigos 166 e 197 da Lei 13.430, de 13 de setembro de 2002;

TO = taxa de ocupação máxima admitida;

TOu = taxa de ocupação a ser utilizada;

CAb = coeficiente de aproveitamento básico.

§ 3º. Em caso de lotes com frente para distintas faces de uma mesma quadra, será utilizado o maior valor do metro quadrado de terreno fixado na Planta Genérica de Valores para o cálculo do benefício econômico agregado ao imóvel, conforme o "caput" do artigo 213 da Lei nº 13.430, de 2002, retificado conforme publicação no Diário Oficial do Município de 9 de novembro de 2002.

Art. 6º. A mudança da destinação ou do uso da edificação que tenha se beneficiado da aplicação do fator de interesse social no cálculo do valor da contrapartida financeira ficará sujeita à aprovação do órgão competente da SEHAB ou da Subprefeitura, de acordo com as respectivas competências, condicionada ao prévio pagamento da diferença devida a ser apurada, consultada previamente a Secretaria de Planejamento Urbano - SEMPLA, nos termos do artigo 10 deste decreto.

Parágrafo único. A cobrança da diferença apurada será feita no processo de aprovação de mudança da destinação ou do uso da edificação, observadas as demais disposições deste decreto.

Art. 7º. Em caso de inobservância da destinação ou do uso da edificação, que determinou o fator de interesse social utilizado, a Subprefeitura notificará o interessado para, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, atender ao disposto no artigo 6º deste decreto, sob pena da cassação dos respectivos Alvarás de Aprovação e de Execução da edificação e do Certificado de Conclusão da obra, e demais providências administrativas cabíveis, sem prejuízo da cobrança da diferença da contrapartida financeira apurada, acrescida de multa diária no valor equivalente a 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) sobre a referida diferença até a data do pagamento do valor integral, juros legais e correção monetária.

Art. 8º. A outorga onerosa de potencial construtivo adicional será concedida com base nos artigos 165, 166, 211 e 297 da Lei nº 13.430, de 2002, na Macrozona de Qualificação e Estruturação Urbana demarcada no Mapa nº 5, consoante limites estabelecidos no Quadro nº 17 e nos artigos 155, 156, 157 e 158, observados os Quadros 15, 16, 18 e 19 da Lei nº 13.430, de 2002, conforme Anexo I e Quadros 1 e 2 do Anexo II, ambos deste decreto.

Parágrafo único. Não será permitida a concessão de outorga onerosa de potencial construtivo adicional nas zonas de uso em fase de transformação denominadas Z17 e Z18.

Art. 9º. A aprovação de edificação com área construída acima do coeficiente de aproveitamento básico em lote situado em Área de Intervenção Urbana criada pela Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, fica condicionada à conformidade ao projeto urbanístico específico para a área do entorno, elaborado, pelo Poder Público ou pelo interessado, em atendimento ao disposto no inciso VI de seu artigo 146, e aprovado pela SEMPLA.

§ 1º. As Áreas de Intervenção Urbana a que se refere este artigo são aquelas mencionadas nos artigos 109, 112, 122, 126, 223 e 224, igualmente enumeradas nos incisos II a VII do artigo 221, todos da Lei nº 13.430, de 2002.

§ 2º. O interessado na implantação de empreendimentos em Áreas de Intervenção Urbana deverá requerer à SEMPLA as diretrizes para elaboração e aprovação do projeto urbanístico específico, previamente ao pedido de aprovação de projeto de edificação perante a SEHAB ou a Subprefeitura, de acordo com as respectivas competências.

Art. 10. O monitoramento dos estoques de potencial construtivo será efetuado pela SEMPLA a partir da data de vigência da nova legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo ou das leis de Operações Urbanas, Projetos Estratégicos e Planos Regionais que os fixarem, nos termos previstos nos parágrafos 4º e 5º do artigo 212 da Lei nº 13.430, de 2002.

§ 1º. Até a edição das leis citadas no "caput" deste artigo, o monitoramento da concessão de potencial construtivo passível de ser outorgado com base nos dados contidos na Lei nº 13.430, de 2002, será desde já efetuado pela SEMPLA.

§ 2º. A SEHAB ou a Subprefeitura, de acordo com as respectivas competências, após a análise da possibilidade de aprovação do pedido de Alvará de Aprovação ou Alvará de Aprovação e Execução de acordo com a legislação vigente, enviará cópia das plantas e demais elementos constantes do processo à SEMPLA para que esta se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias corridos sobre o pedido de outorga onerosa de potencial construtivo adicional.

§ 3º. Após a expedição dos alvarás ou certificados requeridos, o processo, com todos os dados e informações disponíveis, tais como aqueles relativos ao valor da contrapartida financeira e seu pagamento, ao potencial construtivo adicional requerido, concedido e executado, contidos no requerimento de aprovação de edificação, no alvará de execução de obra, no certificado de conclusão de obra e no certificado de mudança de uso, será encaminhado pela SEHAB ou Subprefeitura competente à SEMPLA, para conhecimento e anotações.

Art. 11. Não se aplicam as disposições deste decreto às áreas compreendidas nos perímetros de Operações Urbanas Consorciadas, que se regem pelas disposições das respectivas leis específicas, nos termos dos artigos 231 a 234 da Lei nº 13.430, de 2002.

Art. 12. Fica estabelecido o preço de serviço público para protocolamento de pedido de outorga onerosa de potencial construtivo no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), a ser recolhido quando do pedido de Alvará de Aprovação, Alvará de Aprovação e Execução de Edificação ou Certificado de Mudança de Uso.

Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 43.232, de 22 de maio de 2003, com a alteração do Decreto nº 43.394, de 30 de junho de 2003.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de maio de 2004, 451º da fundação de São Paulo.

Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretario da Habitação e Desenvolvimento Urbano

IVAN CARLOS MAGLIO, Secretário Municipal de Planejamento Urbano - Substituto

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de maio de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

TERMO DE ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaro, para todos os fins de direito e que se fizerem necessários, que isento completamente a Universidade Anhanguera-Uniderp, a Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes e o professor orientador de toda e qualquer responsabilidade pelo conteúdo e idéias expressas no presente Trabalho de Conclusão de Curso.

Estou ciente de que poderei responder administrativa, civil e criminalmente em caso de plágio comprovado.

São Paulo, 06 de julho de 2013.
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